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PROPONENTE: JARDEL DE FREITAS SOARES. K 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB \ 

Prezados Senhores, K 

JARDEL DE FREITAS SOARES, com CNPJ sob o nº: 021.081.314-85, propric‘[lério de 

um imóvel localizado a AV. PEDRO FIRMINO, N° 107, 3° ANDAR, SA 301, 

BAIRRO CENTRO, PATOS/PB, submete & apreciagdo de V. Sºs., proposta relativa a 

locação do imovel acima referenciado, sendo o valor conforme abaixo: 

PRAZO VALOR MENSAL VALOR TOTAIL 1 
11 MESES RS 885,00 R$ 10.620,00 | | 

Validade da proposta: 90 dias. 

Atenciosamente; 

Patos, 01 de fevereiro de 2024. 

DE FREI\..N SOARES 

CNPJ nº 021.081.314-85 

) \"’ Primeira 
Infância 
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EsÍADo DA PARAÍBA
PREFEIÍURÂ MUI{ICIPAI, O€ PAÍOS

PRocuRÂDoRtÂ GERAL Do MUNtclPto
Assessotio )urídica- Geftncia de Licitoções

Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo n" 087 I 2024
Inexigibilidade n" 02412024

PARECER JURÍDICO N" 20212024

I - RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para eúissão do parecer acerca da
legaiidade do procedimento para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADo Ao
FUNCIONAMENTO DA PROCURADOBIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, COM

fulcro no Art. 74, Inciso V da Lei n. ' 14.133/2021.

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se embasado na
solicitação e justificativa da PBOCUEADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, contidos no
oficio da presente secretaria.

A escolha de JARDEL DE FREITAS
02f.081.314-E5, se deu em razão do referido imóvel
municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

SOARES,
atender as

CPF/CNPJ no
necessidades da

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos
autos, em resumo, os seguintes documentos:

a) Solicitação e justificatiua do PROCURAIIORIA GERAL DO MUNICÍPIO,'
b) Autorizaçõ.o para abertura de procedímento licitdtótio;
c) Despacho do Sr. Secreló.rio d,e Finanças, Plnnejamento, Orçamento e Gestõo,

informand,o a erislência de d.isponibilidade financeira de recursos e
disponibilid,od,e financeira no Orçamento de 2024 pora o custeio da despesa;

d) Autuação;
e) Cópia do ato de designoção do Agente de Contratação e respectiuos Menbros;
f) Foí anerud,o ao processo toda documentação fiscal, trabalhista, financeira e

tribut:tria do imóuel;
g) Despachn d,e encaminhamento a esta Assessoria.

Desta forma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta
mediante Inexigibilidade de Licitaçâo para locação de imóvel.

É o qr" pr""o a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

II - FUNDAMENTAÇAO
Pá8ina I

c*
.ÀJL

mTas Prirneira
lnfância

g,$?, *
Secretâriâ llüniciprl de ÀdmiÍistrrçlo-SllCAD IC\PJ.: 09.08.1.815/0001-70

Rua llorácio Nóbrega. I l7l-l215.Belo HoÍizonte CEP.:58.704-14l

-

EMENTA: Processo Licitatório Lei n. ' l4.l33l2i2l.
lnexigitrüdade em razão de valor LOCAÇÃO DE
IMÓ\,IEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE
PATOSIPB- Possibüdade Jurídica.
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ESÍAOO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAI. DE PATOS

PROCURADORIA G€RAL DO I\4UNICÍPIO

Assessorid lurídico- Gerência de Licitoções

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Juriüco, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar âspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

É cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como âs dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser preúamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica da Administração.

Indubitavelmente, as prestações de serviço da Administraçâo Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo ücitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e

isonomia, bem como aos específicos sobre a matéria, u.g., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatorio e do julgamento objetivo.

Entretanto, há aquisições e contratações que poosuem câracterizações
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,
frustrando a realização adequada das funções estatais.

Cumpre aduzir que a Lei n.' 14.13312021, trata da Inexigibilidade da

licitação, pelo limite de preços, no inciso X do Art. 74, in uerbis:

Art.74. É inexigivel a licitação quando inviável a cornpetição, em
especial nos casos dei
(...)
V. Aquisição ou locação de imóvel cujas caracteríoticas de instalações e de

localização tornem necegsária sua escolha.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e

aquisições de bens feitos pela Administração tem o êeu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n.o 74.13312021, permitindo esta, também com bâse

constitucional, a previsão da exceção de não licitar.
A opçâo pela Inexigibilidade de licitação deve ser justificada pela

Administração. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a sua conveniência,
resguardando o interesge social público. Iseo equivale a dizer que o administrador, ao seu

alvedrio, sem comprovado bônus ao erário público e ao interesse precípuo da

Administração, não pode optar pela Inexigibilidade de ücitação. Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o Inciso V do Art. 74 da
74-13312021, temos que nesse caso, a ausência de licitação deriva daLei n

POht $ Rrí,*eira
:s:::::r-' / ü Inriift(ró

SrcretÂria MunicipÀl d. 
^dmioistraçíFSECÂD 

CNPJ.: 09.084.815/0001-70
Rua Iloràcio Nóbrega. IlTl-l245,Beb Horizonle CIP.: 58.70,1-34]
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EsÍAoo DA PARAÍBA

PR€FEITURA MUI{ICIPAT DE PAÍOs
PRocURAOoRIA GERAL Do MUNIcÍPIo

Assessorio I urídico - Gerêncio de Licitoções

impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que nào
aquele selecionado. As características do imóvel (tais como localização, ümensào,
edificaçâo, destinação etc.) são relevantes, de modo que a Administração não tem outra
escolha.

A;rtes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar a

impossibilidade de satisfação do interesse público por outra via e apurar a ineústência
de outro imóvel para atendê-lo.

A contratação dependerá de três reqúsitos: necessidade de imóvel para
desempenho das atividades adrninistrativas; adequação de urn determinado
imóvel para satisfação do interesse público especiÍico; compatibilidade de
preço (ou alugiuel) com os parâmetros do mercado.

4. DOS ASPECTOS LEGAIS

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica
constatou:

4.1. Quanto à instauracâo do processo:

a) Foi feita solicitaçâo da Unidade Competente para abertura de licitação,
com esteio na exigência da Lei n' 14.133/2021, Art. 17.

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no l4.l31t202l.

c) Portaria que nomeou o Agente de contratação, com base na Lei n"
74.13312021, AÍt. 8".

4.2. Do valor da Inexieibilidade

O valor total da contratação da Locação acima mencionados será de R$
10.620,00 (dez mil, seiscentos e vinte ieais), eonforme parecer âvaliâtivo em ânexo aos
autos.

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
conforme consta no parecer técnico avaliativo apresentada e foi o menor preço dentre os
cotados-

a) Inexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da l,ei n" 14.L3312O27, Art. 74, V.

PáFna É

-*
.LJi PIÀTO§ Primeira

lnfânciaP-g*,,'-*
Secretâriâ Msoicipsl de AdmiristrsçÂo-SECÁD CNPJ.: 09.084.EI5/0001-70

Rua Horácio Nóbrega. I l7l-l245,Belo HorizoÍrte ICEP.: 58.704-343

4.3. Quanto ao processo adrninistrativo
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ESTADO DA PÂRAÍBÂ
PREFEITURÂ MUNICIPAI OE PATOS

PROCURAOORIA G€RAL DO MUNICíPIO

Assessorio Jutídico -Gerêncio de Licitações

b) Documentos referentes à habiütação do proponente, conforme a I-ei n"
l4.l33l2O2l - Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsândo os autos, temos que o presente procedimento nào
apresenta vícios nem defeitos, tendo sido obseryado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentes, razão pela qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo
homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que pâra o presente procedimento
atinja a validade jurídica plena, deve haver ocorrer a publieâção em Órgão Ofrcial de

Imprensa, da Ratificação, pela Prefeitâ Municipal, da presente Inexigibilidade, bem
como, âpós a formalização do Contrato de Locaçào, do seu Extrato, nos termos do caput
do Art. 74, do §1" do art. 89 e Art.94 da Lei n." 14.13312021, conforme abaixo:

A:rt- 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexi§ibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
(...)

§ 1" do art. 89: Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de

seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o

número do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos

contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição rndispensável para a e6cácia do contrato e seus aditamentos e

deverá ocorrer nos seguintes prâzos, contâdos da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do

contrato em anexo, salientando que, pode-se atestar que tal instrumento obedece às

determinações especificadas no artigo 92, da tri Eederal 14.13312021 e suas alterações,
tais como: especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisào,

obrigações, fontes de recursos financeiras e orçamentáriaa, prazo de vigência, etc.

III - CONCLUSÃO

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a

potencialidade de dano caso nãô haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se â contratação direta como única r.ia apta a eliminar um procedimento
custoso e caro. opino pela POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÀO em

tela, por meio da Inexigibilidade n" 02412O24 - PMP.

r-gh,*
S€cretâria Municipal de Administração-SItCAD l(lNPJ.: 09.084.815/0001-70

Ruâ Horácio Nóbrega, I I7l-l245,Belo Ilorizonte CEP.: 58.70,1-343l'ç* lnffiosl
l.IHl. | 

::,r: ,'.r: '.r'.*t I
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PATOS

ESTADo DÂ PÂRAí8A

PRTFEIÍURA MUNICIPAL OE PATOS

PRocuRADoRtÂ GERÂL Do MUNtcÍPlo
Àssesso a Jurídico- Geíêncio de Licitoções

Manifesta-se também favorável à contratação de JARDEL DE FREITAS
SOARES, CPF/CNPJ n" 021.081.314-85, para LocAÇÃo DE IMÓVEL DESTINADo AO
FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO DE PATOS/PB, NO

valor total de R$ 10.620,00 (dez mil, seiscentos e vinte reais).

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e

ata de reunião, uma vez que atende as necessidadee elencadas na I-ei de Licitação.

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de Contratação,
para que adote a Decisão que entenda mais adequada, devendo:

í) haver, se entender pela contratagão, a RatiÍicação do presente
procedimento, pelo(a) Sr.(a) Secrerário(a) de PROCURADORIÂ GERAL DO

MUNICÍPIO;

ii,) enc"minhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos

É o p^""""", sub censu,ro.

A elevada consideraqào superior.

Patos-PB, 26 de fevereiro de 2024.

.l\

MAYRA MIKAELLS#IAS FERNANDES
Assessbr{fiurídica

OAB-PB 26.83E

{*.,t!ri.
PÀTo|S Primeira

lnfância

Sccrctsris Municiprl d. Administrrçío-Sf CAD ICNPJ.: 09.0E4.E15/0001-70
Ruâ llorácio Nóbrcgâ, 1171-12.í5.Belo Horizonte I CEP.: 58 704-343

âghi"*
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PATSS
POVO COl.!PETENÍE

DÂ GENIE

DESPACHO DE AUTORIZAÇ AO

AUTORIZO a abeÍura de procedimento administrativo, com base no

Requerimento que compõe o presente processo, em conformidade com Lei rf 14.133121

e posteriores alterações, e encaminho, nos termos do art. 74, inciso V da Lei n'

14.133121, sendo necessária a Secreúria de Finanças, Planejamento, Orçamento e

Gestão. para verificar a existência de PREVISÀO ORÇAMENTÁRIA, bem como, a

DECLARAR A DISPONIBILIDADE FINANCEIRA para fins de LOCAÇÃO OP

IMOVEL DESTINADO AO FI.JNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL

DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

Atenciosamente.

Patos/PB, 22 de fevereiro de 2O24.

ALEXSA ERDA D CALDAS
P OR

ü
PATês

OL
OCU

R*Íir§ffls:*l3
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t PATS§
POVO COíPEÍENÍÉ
PEÉFEITURÂ DÂ GENIE

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB,

O imóvel é necessririo ao desempenho das atividades administrativas, já

que o Município de Patos/PB não dispõe de locais suficientes para funcionamento de

todas as secretarias e suas dependências, obrigando a Administração buscar solução

outra. que não somente a aquisição definitiva de imóvel. A locação é uma solução

viável e barata, garantindo aos cofres públicos lultosa economia.

O local é ideal para atender as necessidades de funcionamento da SEDE DA

PROCURADORIA, o que faz dele o melhor imóvel para atender as imposições de

desempenho da referida atividade administrativa" conferindo maior comodidade aos

servidores nele lotados e aos usuários do serviço público. Os fatores preponderantes

para sua escolha são: I) espaço físico satisfatório; II) Locaiização estrategica; III)

condições estruturais mínimas.

Em relação ao item I, esclarecemos que o espaço fisico mencionado,

considerado satisfatório, compreende as dimensões nec€ssárias para a instalação de

todas as divisões administrativas, salas e iíreas de convivência integrantes da Unidade,

comportando todos os seus equipamentos e servidores.

Quanto ao item II, registramos que a localização geográfica do imóvel

constituiu fator condicionante para tal locação, t Ír,a vez que o imóvel ambicionado

situa-se em posição estratégica, próximo às residências e demais logradouros públicos,

com acesso de veículos, próximo ainda a outros aparatos integmntes da Municipalidade,

propiciando a acessibilidade privilegiada.

$ p r8§
o r .ar- Ê..t. Ná.i.nér EIá

POGi i{ nriçeisa
tmrv'/ I Inrancla
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pArS§
POVO CONPEÍENTE
PÊEFEI'URÂ DÂ GENTE

Quanto ao fator III. esclarecemos que o imóvel detém condições estruturais

de recepcionar o aparato administrativo, apresentando dimensão e cômodos compatíveis

com a acomodação de estrutura daquele porte.

Desta Í'eita. ratificamos que as condições do imóvel atendem ao prescrito na

legislaçâo de regência.

Patos/PB, 2l de fevereiro de 2023.

B RA
SOR E GABINETE

ü
PATAS g*iir§illÉijí3

Dessa Íbrma. a contratação acima mencionada prescinde de licitação. uma

vez que se enquadra perfeitamente nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei n'

t4.t33l2t:

Art. 74. É. inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tomem necessária sua escolha.

(
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PATSS
POVO COt.IPEÍÊNÍE
PÊEFEtÍURÂ DA GEN.ÍE

REQUERIMENTO

Patos/PB. 2l de fevereiro de 2O24.
Ao Seúor
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
Secret:irio de Administração
Patos - Paraíba.

Referência: Solicitação de Locação de Imóvel.

Seúor Secretiírio,

Considerando o compromisso da Administração Pública do Município de
Patos, para com sua população;

Considerando a necessidade prioritária do pleno e digno atendimento das
atividades da SEDE DA PROCURADORIA. a cargo da Procuradoria do Município:

Solicitamos a Vossa Senhoria que se digne a autorizar a abertura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de LOCAÇÃO DE IMÓVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

Certo do seu pronto atendimento e sem mais para o momento, renovo meus
sinceros votos de consideração e apreço.

LIRA
INETE

$ pAra§ R*iir§ilffil3

(i
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_üffi PATSS
PÔVô CôMPETENTE

DÂ GÉNIÉ

Vimos através do presente, solicitar a Vossa Seúoria AUTORIZAÇÃO
objetivando a abertura de um procedimento adequado para realizar o contrato de

LOCAÇÃO DE rMÓVEL DESTTNADO ÀO FUNCIONAMENTO DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, devendo obedeceT

ao que determina a Lei n' 14.133121 .

REQUERIMENTO

Patos. 2l de fevereiro de 2024

Ao Senhor Secretário
ALEXSANDRO LACER-DA DE CALDAS
PROCURADOR GERA.L

Assunto: Pedido de Autorização de Contratação Direta.

Senhor Secre!í,rio,

Tendo como possível conúatada o(a) Sr(a). JARDEL DE FREITAS SOARIS,
inscrita no CPF: 021.081.314-85, com endereço à Rua Sete de Setembro, no 225, Bairro
Centro, Caj azeiras/PB.

Atenciosamente,

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÁO

A referida contratação justifica-se pelo oficio da PROCURADORIA DO
MUNICÍPIO, com fundamento no 74, V, §5" da Let n' 14.133121. O valor global da

contratação é de R$ 10.620,00 (DEZ MIL SEISCENTOS E VINTE REAIS)

t PATê§ Hg"iirS
Pacto Ná.ionól pêiâ

Primeira
lnfância
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PATSS
POVO COMPETENTE
PREFEITUQÂ DÁ GENIE

DESpACHo DE DorAÇÃo onÇauBNrÁnra p

Declaro a EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADE onçeveNrÁRta
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a gXISfÊNCte DE

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinarios para o objeto

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 10.620'00 (DEZ MIL
SEISCENTOS E VINTE R[,AIS)

UN I DADE ORÇAMENTÁRL A: 02.020 Procuradoria Geral do Município
CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL:04 1222001 2017 Manutenção da Procuradoria

Ceral do Município
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 22 de fevereiro de 2024

,.i' \o p.'c.lc r-' 'r q
MARIA [dSÉ DE FARIAS'ARANHÁ MONTEIRO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃo

ü
pÂrê§ R*ÍirSillsjií:

DISPONIBILIDADE FI NANCEIRA

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 8866.5F7A.41A8.AF03.31F6.FA3C.EB94.D225. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/03/2024 às 15:01:57 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27911/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00024/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 26/02/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 10.620,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 10.620,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Jardel de Freitas Soares
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 021.081.314-85
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 5af13de77b8a436f2ea1071e4b2f2bde

Autorização da autoridade competente Sim 2a6adc15dbd6ee1489926ef8dc4a1216

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Sim 3b4554778e793103b4352405c57b7894

Formalização de demanda Não

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 06b069bd04caf900f7d576f76295d96e

Previsão Orçamentária Sim 88665f7a41a8af0331f6fa3ceb94d225

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Jardel de Freitas Soares Sim 9c00a407e310f9606527559c6ea4f257

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: E0AA.049D.B831.EB75.FB74.FF43.8B83.04AC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:01. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 07 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: E0AA.049D.B831.EB75.FB74.FF43.8B83.04AC. 
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 087/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 024/2024 

CONTRATO Nº 437/2024 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

E JARDEL DE FREITAS SOARES, CUJO OBJETO 

É LOCAÇÃO DE IMOVEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DA SEDE DA 

PROCURADORIA DURANTE O EXERCÍCIO DE 

2024. 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a PROCURADORIA DO MUN ICiPIO DE 
PATOS - PB, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, 

pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ Nº 09.084.815/0001-70, com sede à Rua 

Epitácio Pessoa, 91, Centro, no Município de Patos, Estado da Paraíba, representada pelo seu 
Procurador Geral, o Sr. ALEXSANDRO LACERDA DE CALDAS e do outro lado JARDEL 
DE FREITAS SOARES, com CPF sob o n% 021.081.314-85, com endereço a Rua Sete de 

Setembro, nº 225, Bairro Centro, Cajazeiras/PB, doravante denominada simpl esmente de 

CONTRATADA, tém entre si justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO DE 
LOCACAO, com fundamento no art. 74, V, da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e 

na Lei Federal 8.245, de 18 de outubro de 1991, mediante as seguintes clausulas e condigdes, 

que mutuamente outorgam e estabelecem. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto do presente CONTRATO a locagdo de imovel 
localizado no endere¢o AV. PEDRO FIRMINO, N° 107, 3° ANDAR, SALA 301, BAIRRO 

CENTRO, PATOS/PB, para finalidade de abrigar a SEDE DA PROCURADO%IA GERAL 
DO MUNICÍPIO, conforme especificações constantes do Termo de Referência, 

LOCADOR e dos demais documentos que instruem o Processo nº 087/2024, q 

proposta do 

e são partes 

integrantes e vinculam a contratação para todos os fins de direito, independentemente de 

transcrição. 

CLÁUSULA —DO P! DE VIGENCIA E PROR A0 
PARAGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigéncia do CONTRATO é de 12 (doze, , contados a 
partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogacdo, no interesse da Administragdo, por 

periodos sucessivos. 

PARAGRAFO SEGUNDO: Os efeitos financeiros da contratagio só terdo inicio a partir da data 

da entrega das chaves, mediante assinatura de termo, precedido de vistoria do imével. 
PARAGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigéncia serd formalizada em termo aditivo e 
fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que o hé interesse na manutencio do 

imovel e de que as condigdes e os pregos, considerados eventuais reajustes incidentes, 

permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a negociação com o LOC 

Pacto Nacional pela 

Primeira 
InfFancia 

/ 

DOR.

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 2922.53B8.1C5E.6F1E.D6FF.0575.7BB3.072D. 
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PARÁGRAFO QUARTO: Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCAL OR deverá 
enviar comunicação escrita ao LOCATARIO, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias 

do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por 
descumprimento de dever contratual. 

PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste 

contrato, bem como sua prorrogação por prazo indeterminado, mesmo na hipótese 

irregular do imóvel pelo LOCATÁRIO depois de findo o prazo de vigência acordado. 

PARÁGRAFO SEXTO: O contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de 

imóvel locado, na forma do artigo 8º da Lei nº 8.245, de 1991. 

CLÁUSULA TER = CONTRATO 

e utilização 

lienação do 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de R$ 885,00 (OITOCENTOS E 

OITENTA E CINCO REAIS), perfazendo o valor global anual de RS 10.620,00 
SEISCENTOS E VINTE REAIS). 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

(DEZ MIL 

PARAGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se 
programadas em dotagdo orgamentaria propria do orgamento do Municipio de Patos/PB para o 
presente exercicio de 2024, na classificagdo abaixo: 

UNIDADE ORCAMENTARIA: 02.020 Procuradoria Geral do Municipio 
CLASSIFICACAO FUNCIONAL: 04 122 2001 2017 Manutengdo da Procuradoria Geral do 

Municipio 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36 

PARAGRAFO SEGUNDO: No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos 

recursos proprios para atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de 
termo de apostilamento no inicio de cada exercicio financeiro. 

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E DA REVISAQ 
PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustivel no prazo de um ano, 
contado da data de assinatura deste contrato. 

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade an ual contada 
a partir da data de assinatura deste contrato utilizando-se, para tanto, o Indice Nacional de 
Pregos ao Consumidor - INPC, fornecido pelo IBGE. 

PARAGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deveri pleitear o reajuste de preço: 

vigéncia do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorr 

pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusdo do seu direito ao reajus 

PARAGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajustamento deverdo ser analisados e 

P - Pacto Nacional pela 

& 7res Paby Qin 

durante a 

gação, sob 

e. 

espondidos 
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pela Administragdo no prazo maximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrugdo 
completa do requerimento pelo LOCADOR. 

PARAGRAFO QUINTO: Caso. na data da prorrogagdo contratual, ainda na 

analisado o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverd ser inserida 
termo aditivo de prorrogagdo para resguardar o direito futuro ao reajustamento, 
preclusio. 

PARAGRAFO SEXTO: O reajustamento serd formalizado mediante apostilamento, 

tenha sido 
clausula no 
sob pena de 

exceto se a 

sua concessão coincidir com a prorrogagdo contratual, quando podera ser formalizado por termo 
aditivo. 

PARAGRAFO SETIMO: O direito ao reajustamento podera ser objeto de renún 
parcial ou integral, bem como de negociagdo entre as partes, com vistas 

vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse publico. 

ia expressa, 

garantir a 

PARAGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar êm reajuste 

desproporcional ao prego médio de mercado para a presente locação, a LOCAD 

negociar a adoção de pre¢o compativel ao mercado de locação no municipio em q 
imovel. 

PARAGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade se: 

ORA aceita 
ue se situa o 

4 contada a 
partir da data do fato gerador que deu cnsejo ao último reajuste concedido ou objeto de 
renúncia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio 

financeiro inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
em decorrência de fatos imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalc 

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qual 
repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio 
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes 
prorrogação, sob pena de preclusão. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilibri 
financeiro do CONTRATO deverdo ser analisados e respondidos pela Administra 
maximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do reques 

LOCADOR. PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO n 
óbice para o reconhecimento do direito ao reajuste ou ao restabelecimento d 
econdmico-financeiro CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente, hipót 
serdo concedidos a titulo de indeniza¢do por meio de Termo de Quitagio. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACOES DO LOCATARIO 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO é obrigado a: 

Pacto Nacional pela 

PA 21 Paó s ) 

econômico- 

príncipe ou 
uláveis, que 

quer caso, a 

econômico- 

de eventual 

econômico 
ão no prazo 
imento pelo 

o configura 
o equilíbrio 

ses em que 
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1. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos prazos e condições estipuladas 

neste instrumento 

11. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto; 

I1I. Pagar as despesas ordinarias de condominio, entendidas como tais aquelas 

conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1° do a 
Federal nº 8.245/91. 

IV. Responder pelas obrigagdes tributarias incidentes sobre o imével, como imp 

mediante reembolso das despesas, excluidas as multas e juros de mora devidos p 
pagamento pelo LOCADOR; 

V. Manter e conservar o imével locado em condições de limpeza, de seguranca e 
como se seu fosse; 
VI. Realizar, junto com o LOCADOR, a vistoria do imével por ocasido do rec 

chaves, para fins de verificagdo minuciosa do seu estado, fazendo constar no Term: 

parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes; 

VII. Cumprir integralmente a convengdo de condominio e os regulamentos interno 

0 caso; 

ecessdrias à 
t. 23 da Lei 

Stos e taxas, 
Or atrasos no 

de utilizagao, 

bimento das 
de Vistoria, 

, quando for 

VIII. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparagio a este 
incumba, bem como as eventuais turbagdes de terceiros; 

IX. Consentir com a realização de reparos urgentes a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao 
LOCATARIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos d 
dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.245, de 1991: 

X. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
provocados por seus agentes, funcionarios ou visitantes autorizados; 
XI. Ndo modificar a forma externa ou interna do imdvel, sem o consentimento 

escrito do LOCADOR, salvo quando a utilizagdo do imével estiver compron 

iminéncia de qualquer dano que comprometa a continuagdo do presente contrato; 
XII. Permitir a vistoria do imével pelo LOCADOR ou por seu mandatari 
combinagio prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imovel visitado po! 

hipétese de sua alienagio, quando não possuir interesse no exercicio do direito de p 
aquisição; 

XIIII. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, ressalvado: 
e deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Dey 
confrontado com o Termo de Vistoria inicial; 
XIV. Realizar as recuperações devidas no momento da devolução ou indenizar 

custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orç: 
aprovado o pagamento pela autoridade competente à vista da avaliação prévia dos c 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LOCADOR é obrigado a: 
L. Entregar ao LOCATARIO o imóvel locado, na data de assinatura deste inst 
estado de servir ao uso a que se destina; 
11 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entreg 

para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de 
integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes; 

III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado; 

[ ..—. Pacto Nacional pela 

B PATOS P;A iin — 

rem mais de 

instalagdes, 

prévio e por 

etida ou na 

0, mediante 

terceiros, na 

referéncia de 

os desgastes 
olugdo a ser 

respectivos 
ntária e seja 

uStos. 

rumento, em 

a das chaves, 

istoria, parte 
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IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus ato , bem como 

de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, 

incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc; 

V. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos 

VI. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel; 

VII. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação; 
VIII. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem; 

IX. Pagar as despesas extraordinárias de condominio, ai se incluindo todas aquela 

€ taxas; 

que não se 

refiram a gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente as enumeradas no 
parágrafo único do art. 22 da Lei Federal nº 8.245/91; 

X. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as suas 

todas as condições de habilitação juridica e regularidade fiscal exigidas para a contr: 
XI. Notificar o LOCATARIO, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias d 

vigéncia do contrato, quando ndo houver interesse em prorrogar a locação; 
XII. Notificar o LOCATARIO, no caso de alienagdo do imével durante a vig 

Contrato, para o exercicio do direito de preferéncia na compra, que deverá ma 

interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da notificagdo; 
XIII. Informar ao LOCATARIO quaisquer alteragdes na titularidade do imovel, inc 

apresentacio da documentagdo correspondente. 

(¢ OITAVA - DA TAO DO CONTRAT! 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO designa BRUNO DE SOUZA LIR 
074.247.884-00, Matricula nº 31558500, como servidor responsavel pela 

CONTRATO, que, entre outras, terd seguintes atribuigdes: 

obrigações, 

tação; 

término da 

ência deste 
nifestar seu 

usive com a 

A, CPF nº 
gestdo do 

a) Acompanhar e observar o cumprimento das clausulas contratuais, dctcrminanâ o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os ap 
autoridade competente para as providências cabiveis: 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplica 

garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso; 
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas ci 

d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imével; 

ão da penalid: 

ntamentos a 

de cabivel, 

ontratuais; 

e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados 
que eram de responsabilidade do LOCADOR; 

) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados. 

PARAGRAFO SEGUNDO: A ciéncia da designação devera ser assinada pelo servi 
para atuar como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo. 

PARAGRAFO TERCEIRO: A substitui¢do do gestor designado, por razdes de con 
interesse publico, serd realizada mediante simples apostilamento ao presente C' 

devendo o substituto assinar novo termo de ciéncia. 

PARAGRAFO QUARTO: As decisdes e providéncias que ultrapassarem a com 

lor indicado 

eniéncia ou 
NTRATO, 

peténcia do 
gestor do contrato deverao ser solicitadas à autoridade superior em tempo hébil para a adogdo 
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OVO COMPETEN TE 
PREFEITURA DA GENTE 

das medidas convenientes. PARÁGRAFO QUINTO: O LOCADOR poderá indicar um 

representante para representá-lo na execução do contrato. 

[s) INA — DAS BENFEITO E CONSERVACAO 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O LOCATARIO podera realizar todas as obras, modificacdes ou 

benfeitorias, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a 

utilizagdo do imével estiver comprometida ou na iminéncia de qualquer dano que comprometa a 
continuagdo do presente contrato. 

PARAGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necessirias que forem executadas nas situagdes 

descritas no Paragrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão 
indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercicio do direito de retengio. 

PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtengao da prévia anuéncia do 
LOCADOR, é facultado ao LOCATARIO a realizagio da benfeitoria util sempre 
determinar o interesse publico devidamente motivado. 

que assim 

PARAGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptudrias apenas serdo realizadas quando 

justificadas pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que 
cabera indenizagdo. 

PARAGRAFO SEXTO: Caso ndo haja acordo sobre a indenizagdo, as benfeitori as uteis e 
voluptudrias poderdo ser levantadas pelo LOCATARIO, finda a locagio, desde que sua retirada 

não afete a estrutura e a substancia do imével. 

0 aditivo. 

PARAGRAFO SETIMO: O valor de toda e qualquer indenizagio poderd ser âbatido dos 

aluguéis, até integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante ter 

PARÁGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO 

venham a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser 
sanado às suas expensas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas 

mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo no: 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formal 
aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 
2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (constru 

terreno) ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRA’ 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fon 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

w PKIQN&WW 

1 Jm Primeira 
L Infância / 

casos de 

ização do 

14.133, de 

ida ou de 

aditivo. 

TO podem 
a do art. 
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PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa física, sua morte acarreta a 

transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo. 

PARÁGRAFO QUINTO: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do 
LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada 

redução proporcional do valor da locação. 

CLAUS DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINCAO DO CONTRATO 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes hipéteses: 

I. Por mútuo acordo entre as partes; 

I1. Para a realização de reparagdes urgentes determinadas pelo Poder Publico que na 0 possam 

ser normalmente executadas com a permanéncia do LOCATARIO no imével ou, podendo, ele 

se recuse a consenti-las; 
TII. No interesse do servigo publico; 

IV. Na ocorréncia de caso fortuito ou força maior; 

V. Por inadimplemento contratual 

PARAGRAFO SEGUNDO: Caso, por razdes de interesse publico, devidamente justi ficadas, o 
LOCATARIO decida devolver o imóvel e extinguir o contrato, antes do término d:)Lseu prazo 

de vigéncia, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que 
LOCADOR, por escrito, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias; 

tifique o 

PARAGRAFO TERCEIRO: Caso ndo notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que 

este ndo tenha incorrido em culpa, o LOCATARIO ficard sujeito ao pagamento 
cquivalente a XXX aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo 4° da Lei nº 

1991, e no artigo 413 do Cédigo Civil, considerando-se o prazo restante para o t 
vigéncia do contrato. 

PARAGRAFO QUARTO: A extingio do contrato por razoes de interesse publi 
decorréncia de caso fortuito ou forga maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, 

ressarcimento dos prejuizos por este regularmente comprovados. 

PARAGRAFO QUINTO: A extingdo antecipada do contrato pelo LOCATARIO, en 

descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOC 

dará sem prejuizo das penalidades cabiveis previstas neste instrumento. permitida a ret 
créditos até o limite dos prejuizos causados e das multas aplicadas. 

PARAGRAFO QUARTO: Durante o prazo de vigéncia do contrato, ndo poderá o L 
reaver o imóvel locado (art. 4° da Lei Federal n° 8.245/91). 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

de multa 
8.245, de 
rmino da 

0 ou em 
nsejarda o 

n caso de 
ADOR se 

mnção dos 

CADOR 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do aluguel será efetuado pelo LOCATARIO 2á o 

Pacto Nacional pela 

Primeira 
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décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancária para crédito em conta corrente do 
LOCADOR. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos 

documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRIA. 

PARÁGRAFO QUARTO: Antes do pagamento, a LOCATÁRIA verificará, por meio de 
consulta eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à 
regularidade fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao 
processo de pagamento. 

PARÁGRAFO QUINTO: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

PARÁGRAFO SEXTO: A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesa que 
venha a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo 
de Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

PARAGRAFO PRIMEIRO: A parte que infringir, total ou parcialmente, clausula deste contrato 

ficard obrigada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato à época da 
infragdo, e, ainda, em caso de procedimento judicial, a0 pagamento de despesas processuais e 
honordrios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposi¢des contidas na Lei 
Federal nº 8.245/1993 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 14.133/21, nas demais normas 

estaduais aplicáveis e nas normas e principios gerais dos contratos. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente 

instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contratagdes Pública (PNCP) em 
até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como no Sistema PE [ tegrado 

como condição de sua eficicia. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA RESOLICAO DE CONTRO 

& PATOS PQf; ) Yrrimeis 
"" ] = Infg‘ncia Á s 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da 
Paraíba. 

a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conform';, as partes 

na presenca de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Patos/PB, 26 de fevereiro de 2024. 

ALEXSANDRO 

LACERDA DE S 

CALDAS T 

ALEXSANDRO LACERDA DE CALDAS 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

LOCAFARIO 

AV N y 
v VIÁARDEL DE FREITAS SOARES 

CPF n° 021.081.314-85 
LOCADOR 

g 21705 Pa ) iin 
‘l! ’ Mgt Inl-‘ancua 
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PRÁZO DE UGÊNCIA: O prazo de vigência da conrraraçào vai até
o final do exercicio financeiro vigente, contados da assinatura do
contrato. na forÍna do anigo l05daLein'14.133,de2021.
Dotaçio Orçameotárir: Conforme orÇamento vigcnte.
Fündamento Legal: Lei n' l4.ll3. de l'de abril de 2021, e demais
legislação aplicável.

Patos - PB. 28 de Fevereiro de 2024

LEÔNTDAS DIAS DE MEDETROS
Secreúrio Municipal de Saúde
Ordenador de Despesas

Publicado por:
Renalo Montero Campos

Código Id€ntiÍic.dor:6F3 I F532

SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITTVO DO

coNTRATO N' 020/2024

EXTRATO DO PR]MEIRO TERMO ADITIVO DO
coNTRATO N' 020/2024
PREGÃO PRESENCIAI- N" O I412023

CONTRATANTE: PRI]FL]ITURA MUNICIPAL DE PATOS,
CONTRÀTADO: JOSE SÂNTOS NETO, insc.ito no CNPJ
26.862.173/0001-02. OBJETO CONTRATUAL: Rf,GISTRO
AQUISIÇÀ(} PARCELADA DE ÁGU{ MI\ERAL PARÁ.
ATEIiDER ÀS NECESSIDADES DE TODAS AS
SECRETARIAS DA PREFEITURÂ MUNICIPAL DI]
PAToS/PB. OBJETO DO TERMO ADITIVO: acíescentar ao valor
contrâtual ô total R$ 9.375,00 (nove mil tÍezentos e setentâ e cinco
reais). sendo que o valor atual de RS 173.800,00 (cenlo e setenla e três
mil e oilocentos reais), passando o seu valor globâl pós formalizaçào
do tcnno dc adilivo o valor de RS 183.175,00 (cento e oitenta e três
mil c ccnto c sctcnta e cinco reais), que rcp.esenta um aumento de

25% (vinte c cinco por ccnto) do item 5, conforme preconiza as

cláusulas contrâtuais e obedeccndo a lei de licitâçóes e suas

alteraçôes. f)A I;UNDAMUNTAÇÀO: Art.65 e incisos. lei 8.6ó6193
e alteraçôcs postcriorcs. SIGNATARÍOS: Prefeitura Municipal de
Patos. o Scnhor FRANCMLDO DIAS DE FREITAS e do outro
lado a empresa JOSE SANTOS NETO.

Palos. 22 de fevereiro de 2024

FR,4NCIY-4I,DO DIAS DE FREITÁS
Sccrcúrio Municipal de Administraçào

Publicâdo por:
Jarlanne Ferreira Diniz

Código Identificador: I F2B2CF4

stcR[TARtA DE,\D]nTNISTR^ÇÃ()
REPUBI.t('^D() PoR INCORREÇÀO

REPUBt,IC^D() P0R INCORREÇÃO

EXI R^'I'O D[] CON',I RÁ'IO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 06ó/2023 . PMP
PROCESSO ÀDNTINISTR{TIVO N' 352/2023
coNTR^Tô N" {-14/2024
CONTR{TANTE: PREFEITUR,4. MUNICIPAL DE PATOS.
CONTRÂT^DO: BEETHOVEN DOS SANTOS D.A. S|LV.A..
Cr-PJ : (».32.1.74Sl000 l -6ó.
OBJETO: CO:ITRÁTAÇÃO DE EMPRESA PARÀ
FORNECIMENTO P^RCELADO DE GÊNEROS
ÀLII\ÍENTÍCIOS PERf,CÍVEIS PAR{ ATENDER ÂS
NECESSIDADES DA PRf,FEITURÁ MTJNICIPAL DE
PÀTOS/PB.
VALOR DO CONTRA.TO: R$ 670.930,00 (SEISCENTOS E
§ETENTA IIIII,. NOVECENTOS E TRI\TÂ RE^IS).
PRAZO DE VICÊNCI^: O contrato será celebrado com a vigência
ate o final do exeÍcicio financeiro do ano decor.ente. iniciando-se na

data de sua assinaturâ.

www-diariomunicipal.com.brlfamup

Dotrção OrçÂmentária: Conforme orçamento vigente.
Fundâmento Leg.l: LEI N" 8.666. DE 2l DE JLINHO DE 1991. NA
LEI DE N' IO.52O. DE I? DE ruLHO DE 2002. NO DECRETO N"
3.555. DE 08 AGOSTO DE 2000.

FNÀNCIVALDO DIÁS DE FREITÁS
Sccretário Municipal de Administração
Ordcnador dc Despesas

Publicado por:
Renato MonlcÍo Campos

Código Identlíicâdor t4D4 I 232C

SECRETÀRIÀ DE ADMINISTRAÇAO
EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

N' t95r/2023

CONCORRÊNCIA ELETRôNICÂ N' OO3/202.1

lnsarumento: termo de aditivo no: 2o ao contralo n' l95ti/20231
Psrtes: Prefeitura Municipal de Patos - PB e SUSSUARANA
INGENHARTA E ARQUITETURA LTDA, Objeto Contratual:
Co\TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE
Sf,RvIÇOS DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE
COMERCIAI,IZAÇÃO DE ANIMAIS E PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS NO MUNICIPIO DE PATOS . PB.
ATRAVÉS DO CONTRÁTO DE REPASSE N" IOEOó58{5.
Co\'IRATO ÀDVINDO do Proc€sso Administrrtivo n"
205/2023i Objêto do Aditivo: O presente Instrumcnlo de TERMo
DE ADITIVO tem o objeto de ALTERAR O PRAZO DE
VIGÊNCIA para 16/0912024, conforme o que preconiza a lei dc

licitaçôes e suas respectivas alterações. Fundsmenttçio: an. 105 c

incisos, Lci Federal 14.133/2021. Signatários: SI--CRl-lTARIo
MUNICIPAL DE AGRICULTURA SEVERÍNO FERNANDES
FILHO e SUSSUARANA ENGENHARIA E ARQUITETURA
LTDA.

Patos. 16 dc f€vêreiro de 2024

SEVE R INO FERNANDES FILHO
Sccretário Municipal de Agricultura

Publicâdo Por:
Leandro dc Jesus Mcndes Bcnk)

Código Identiíicador:67li9Fl I CF

SECRETÂRIA Df, ADMINISTR^ÇÃO
EXTRATO DECLARAÇÃO Df, INEXIGIBILIDÀDE \"

02412024

Processo n": 087/2024.
Contratsnte: PROCURADORIA DO lltUNlCíPIO
Contratado: JARDEI, Df, FREITAS SOARES
CPF n":021.081.314-E5
objcto: t,ocÂÇÃo DE INróvf,L DESTINADo ÀO
FU\CIO\ÂME\TO DA PROCURÂDORIÀ GERAI, DO
MUNICÍPIO DE PATOS/PB.
vrlor rotal: R$ 10.620,00 (DEz MIL SEISCENTOS E VINTE
RE^lS).
Fundâmêntâção: Art. 74, V, da Lei Federâl n' 14.133.
Rstilicução: 261 07 12024.

ÁLEXS.4NDRO LÁCERDA DE CÁLDÁS
Procurador Geral

Publicsdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código ldertif csdor: DC78B4l4

SECRETARI.A. DE ÁDMI)'iISTR-,{ÇÃO
EXTR^TO DE COr*TRATO N'437/202.1

PROCESSO ADMINISTRÁTM N': 087/2024
PROCESSO DE LICITAÇÃO N': 024/202,Í - lnexigibilidade dc
l,lcitaçÂo.
CONTRATO N': 43712024

:

Patos - PB, 26 de Fevereiro de 2024.
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CONTRATANTI,: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CONTRATADO: JARDEL DE FREITAS SOARES
CPF N': 021.081.314-Í45
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMó\'EL DESTINADO A()
FUNCIONANIENTO DA PROCURADORIA GERAL DO
IÍUNICiPIO DE PATOS/PB.
VÀLOR GLOBAL: RS 10.620,00 (DEZ MIL SEISCENTOS É
VINTE REÀIS);
VALOR MENSAL: RS 885,00 (OITOCENTOS E OrTEr-TÂ E
CINCO REAIS).
PRAZO DE VIGÉNCIÀ: O prazo de vigência será de l2 (doze)
meses com inicio na dâta dâ âssinatura.
DOTAÇÃO ORÇANÍENTÁRIA: Conformc orçamento vigentc.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. n" 74. Iíciso V, da Lei no
t 4.t33/21.

Patosr?B.26 de fevereiro de 2024

ÁLEXSANDRO LÁCERDÁ DE CÁLDAS
Prccurador Geral

Publicado por:
Rachel da Costa Medeiros

Código ldentifi cador:0E8473li2

SECRf, TARIA DE ADI\I INISTRÀÇÁo
EXTRÁTO RATTFTCAÇÃO DTSPENSA N." 022/2024

PRoCESS0 ADMINISTRATIVO N': 084/2024
OBJETO: CONTRATAÇÃO Df, EMPRESA PRA LOCAÇÃO
DE SOM DE PEQUENO PORTE VISANDO ÀTE.\-DER
EVENTOS A SEREM REALIZADOS PELA PRf,FEITURA
I\IUMCIPAL DE PATOS/PB.
I\TERESSADO: DIANA DE LIMA SILVA MEDEIROS
CNPJ: 49.499.884 0001 -60
Fundamento Art. 75, Inciso II da Lei 14.131/2021.
FONTE DE RECURSO: Orçamento Vigente 2024.
VALOR GLOBAL: R$ 56.000,00 (CINQUENTA E SEIS MIL
REArS).
Pf,RÍODo DA ExECUÇÃo: aré o llnal do exeÍcicio ílnanceiÍo.
Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Juridica. o
referido processo de dispensa.

Palos,/PB. 26 de fevereiro dc 2024

FR4NCI'/ÀLDO DIAS DE FRETTÁS
Secreúrio Municipal de Administração

Publicrdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código Identiricador:4F2 I 247 I

SECRETARIA DE ÀDl\{ tNtSTR^Ç^()
EXTR,{TO DE CONTRATO r..' 4.ll12024

PROCESSO ADMINISTRATIvO N": 084/2024
PROCESSO DE LICITÀÇÃo \"t 022/2024 - Di§pcn§â de
Licitâção.
CONTR{TO N': ,l1ll2024
CONTRA.TANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADNIINISTRÂÇÀO
CONTRATADO: DIAN-À DE LIMÁ SILV^ MEDEIROS
CNPJJ N': 49.,199.884/0001-60
oBJETOT CONTRATAÇÀO DE Er\TPRES^ PR-^ LOC^ÇÀ()
DE SONI DE PEQUENO PORTE VISÀNDO ATENDER
EVENTOS A SEREM REALIZADOS PELA PREFEITURA
NIUNICIP^L DE PATOSiPB.
VÂLOR GLOB-4.L: R$ 56.000,00 (CINQUENTA E SEIS MrL
REAIS).
PRÁZO DE VIGÊNCIA: até o íinal do cxercício finànceiro, conr
início nâ data da âssinatuÍâ.
DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRI^: Conformc orçâmento ügente.
FUNDAMENTO LEGÀ1,: Art.75, Inciso ll dâ Lei l.l,l33/2021.

Patos,PB- 26 de fevereiÍo de 2024

w*.lv.diariomunicipal.com.br/famup

FRÁNCIVALDO DIÀS DE FREITÁS
Sccretário Municipal de Administração

Publicâdo por:
Râchel da Costa Medeiros

Código Identifi câdor:8D7804D I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RESPOSTA IMPUCNAÇÃO AO EDITAL

Pregão Eletrônico no 025/2024- PMP
Processo Administralivo n" 068/2024
Ref.: Impugnaçâo âo Editâl
lmpugnantc: NATAI, I,OCA aÀO E TTiRISMO LTDÂ . FPP

Publicaçâo Decisâo

Tcndo em vis(a o tudo o que consta do processo administrativo.
JULGO PROCEDENTE EM PARTE a Impugnação interposta.
fundamentada nas alegaÇões fático-juridicâs apresentadas, devendo
scr allcrado o Edital do ccrlame.

Patos (PB),28 de levereiro de 2024

IIRANCIV.4LDO DIÁS DE FREITÁS
Sccrctário Municipal d€ Administrâçâo

Publicado por:
Robcvaldo dc Andrade Leite

Código IdentiÍicador:tl8F'230,18

SDCRÍ]'I'ARIA DE ADM INISTRAÇAO
RESPOSTA tMPUG\AÇÂO -aO EDI'l'AL

Pregão Eletrônico n' 025/2024- PMP
Proccsso Administrativo n' 068/2024
Ref.: Impüg[ação ao Edital
I mpugnanter CS BRASIL FRO'I'AS S.A

Puhlicâção Decisão

Tendo em vista o tudo o que consta do processo âdministralivo,
JULGO PROCEDENTE EM PÂRTE a Impugnação interpostâ,
fundamentada nas alegações fático-juridicâs âpresentadas, devendo
ser âlterâdo ô Fiitâl dô certÂme-

Pâros (PB), 28 de fevereiÍo de 2024

FR-4NCIV-4LDO DIÁS DE FREITÁS
Secreúrio Municipal de Administração

Publicado por:
Robevaldo de Andrade Leite

C&ligo IdentiÍicador:5E9CF-l5E

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇAO
RESPoSTA TMPUGNAÇÃO AO EDITAI,

Prcgào F.lctrônico n" 025/2024- PMP
I'roccsso Adrninistrativo n" 068/2024
Ref.: lmpugnação ao Editsl
Inrpugnante:@

Publicàção I)ecisão

Tendo em vista o tudo o que consta do prooesso administrativo,
JULGo IMPROCEDENTE a lmpugnação interposta, fundâmentada
nas alegações fático-juridicas apresentadas, devendo ser alterado o
Edital do certame.

Patos (PB), 2Í{ dc Í'evcreiro dc 2024

FRANCI)/,4LDO DIAS DE FREITAS
Secretário Municipal de Administrâção

ó
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PATSS
POVO COMPETENTE
PREFEITUQÂ DÁ GENIE

DESpACHo DE DorAÇÃo onÇauBNrÁnra p

Declaro a EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADE onçeveNrÁRta
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a gXISfÊNCte DE

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinarios para o objeto

LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 10.620'00 (DEZ MIL
SEISCENTOS E VINTE R[,AIS)

UN I DADE ORÇAMENTÁRL A: 02.020 Procuradoria Geral do Município
CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL:04 1222001 2017 Manutenção da Procuradoria

Ceral do Município
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 22 de fevereiro de 2024

,.i' \o p.'c.lc r-' 'r q
MARIA [dSÉ DE FARIAS'ARANHÁ MONTEIRO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃo

ü
pÂrê§ R*ÍirSillsjií:

DISPONIBILIDADE FI NANCEIRA

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 8866.5F7A.41A8.AF03.31F6.FA3C.EB94.D225. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: Jose A. D. Junior.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À OíVIDA
ATIVA OA UNIAO

Nome: JARDEL DE FREITAS SOARES
CPF: 021.0E1.3í4-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do su.ieito passivo acima identificado que vierem a ser apurâdas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativâ da Uniáo (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo se refere à situaçáo do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a'â 'd'do parágraÍo único do ârt. '11 da Lei no
8.212, de 24 de iulho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjuntâ RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14.
Emitida às 15:31 :32 do dia OglO2l2O24 <hora e datâ de BrâsÍlia>
Válida até O7lOgl2O24.
Código de controle da ceÍtidáo: 1FsC.5C78.97E6.ED53
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\D

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 021B.23C7.FBEB.CEC7.C23A.F421.0886.C05B. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: Jose A. D. Junior.
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flüc"w.
GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO

CODIGO: í 5E3.BGAA.7EF8.FD3B Emitida no dia 0610212024 às 12111:02

ldentificação do requerente:
CNPJ/cPF: 021.081.3í4-85
R.G. .205141 -SDS/PB

Certifico, observadas as disposições da legislaçáo vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situaÇão
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Oívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porvêntura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua êmissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade atraves do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz. pb.gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerênlê supracitado
estiver localizado no êstado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazendâ.

Certidáo de Oébito emitida via 'lnternêt'.

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 021B.23C7.FBEB.CEC7.C23A.F421.0886.C05B. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: Jose A. D. Junior.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
SEGRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA
DIRETORIA DE ADi'INISTRAçÃO TRIBUTÂRIA

EÍdereÇo: AV. EP|TÁCIO PESSOA, 91 , CENTRO TêreÍone: (83)3421-2108 CNPJr 09.084.815/0001-70

CERTIDÂO NEGATTVA DE DÉBITOS IMOBILTÁRTOS

CERTIFICO, para os devidos fins, que, de conÍormidade com as info_rmaçóes constanles no software de
arrecadaÉo tributária desta edilidâde e com base na legislação em vigor, NAO CONSTAM DEBITOS referentes
a tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, ate a presente data, em fâce do contribuinte ou
responsável, relativamente ao imóvel abaixo identiÍicado.

Contribuinte:
JARDEL DE FREITAS SOARES

lnscrição lmobiliária

1 1 .018.0í 7.0007.237.0

Sequenciâl

5600

ReÍerência Loteamento

Localizaçâo: RUA DR. PEORO FIRMINO, 107, , CENTRO
LOTEAMENTO: NULL

Nâtureza
PREDIAL

CNPJ/CPF

Validade

09t04t2024

A PREFEITURA iiUlllClPAL DE PATOS sê ÍêsêÍva o daÍêato de cobrar qsalsquer débitos que
vênham a ser postêriomentê apuradas.

á

Tnburu. tnlmári@ LTDA Vêisão:3 0.R

Observâçoes:

Para validar a ãutenticidade desse documentô acessê o Portal do Contribuinte.

Código de Verificâçãoi 07DAA59DEB38E7C73F72F0DF9695609AgF5Cc415

I

021 .081.314-85

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 021B.23C7.FBEB.CEC7.C23A.F421.0886.C05B. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: Jose A. D. Junior.
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Páqina 1de 1

lCiEIi.jLiDIa,ÀRIa)
,IUST I r,.r. DO TR-qEALiI,l

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBTTOS TR]ÀBÀIHISTÀS

Nomê: JARDEL DE FREITÀS SOÀRES

CPE: 021.081.314-85
Certidão n": 8577L9L / 2024
Expedição : 06 / 02 / 2024, às 11:45:44
Validade: 04/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua êxpediÇão.

Cêrtifica-se que JÀRDEL DE AREITÀS SOÀRES, lnscrito (a) no CPF sob o
n" 021.081 .3111-85, NÃo CoNSTÀ como inadimplente no Banco Nacional- dê
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Cônsol-idaÇão
das Leis do Traba.l-ho, acrescentados pe.Ias Leis ns ." 12.440/2011 e
73.461 /2011, e no ALo 07/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantês desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba]ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabe Iecimentos, agências ou filiais.
A ace.itaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no pôrtal do Tribunal Superlor do Trabafho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO TMPORTÀflTE
Do Banco Nacionaf de Devedores Traba.Ihistas constam os dados
necessários à identificaÇâo das pessoas naturais e j uridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabefecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimento s p r e v.i d e n c í á r i o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recol-himentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuÇãô de acôrdos firmados perante o Minlstério Público dô
Trabalho, Comissão de Conci.IiaÇão Prévia ou demais títul-os que, por
disposição legal, contj-ver força executiva.

Dúvidàs e susestôes: cnCt@tst. jus.br

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 021B.23C7.FBEB.CEC7.C23A.F421.0886.C05B. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: Jose A. D. Junior.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/03/2024 às 15:10:58 foi protocolizado o documento
sob o Nº 27924/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Araujo Dantas Junior.

Número do Contrato: 000004372024
Data da Publicação: 29/02/2024
Data da Assinatura: 26/02/2024
Data Final do Contrato: 26/02/2025
Valor Contratado: R$ 10.620,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO DE PATOS/PB.
Contratado (Nome): Jardel de Freitas Soares
Contratado (CPF): 021.081.314-85

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 89b0804a73d4517b89e6625465f2cc89

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 021b23c7fbebcec7c23af4210886c05b

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 88665f7a41a8af0331f6fa3ceb94d225

Contrato ou instrumento equivalente Sim 292253b81c5e6f1ed6ff05757bb3072d

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 07 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 54CB.74FB.B9B9.3306.F656.762F.A155.69D3. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

27911/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/03/2024 às 15:11h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 27924/24 ao Documento 27911/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 27911/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 16 - 24 292253b81c5e6f1ed6ff05757bb3072d

Comprovante de publicidade 25 - 26 89b0804a73d4517b89e6625465f2cc89

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 27 88665f7a41a8af0331f6fa3ceb94d225

Comprovantes de regularidade da contratada 28 - 31 021b23c7fbebcec7c23af4210886c05b

RECIBO PROTOCOLO 32 54cb74fbb9b93306f656762fa15569d3

João Pessoa, 07 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 07/03/2024 16:06. Validação: 36BC.48D8.8DBA.86F8.48CD.21C0.C198.29F3. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 27911/24. Data: 07/03/2024 15:11. Responsável: tramita.
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